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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070

CNPJ: 76.205.970/0001-95 
Fone: (42)  3635-8100
 Fax: (42)  3635-8136


EDITAL  PREGÃO PRESENCIAL Nº. 064/2020
O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro, torna público que às 13h15 do dia 31 de AGOSTO de 2020, na sala de Reuniões do Departamento de Licitações da Prefeitura, situado na Praça Rui Barbosa, 01 Centro de Laranjeiras do Sul, será realizado certame licitatório, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO, exclusivo para micro empresas e empresas de pequeno porte, conforme descrito no presente Edital. O certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei nº 10.520, de 17/07/2002; subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014 e Lei Complementar Municipal 55/2015 demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido neste Edital e seus anexos, integrantes do processo acima indicado.
1. DA ABERTURA E DO OBJETO
1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro, a ser realizada no dia 31 de AGOSTO de 2020 às 13h15, na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, no endereço acima mencionado, de acordo com a legislação explicita no preâmbulo deste Edital.
1.1.1. Nos termos do Inciso I do Art. 48 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 147/2014, a presente licitação contempla item exclusivo para micro empresas e empresas de pequeno porte, destinados às proponentes que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital.
1.1.2.  As empresas do ramo pertinente ao objeto da licitação que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e seus Anexos, cuja sede da empresa esteja localizada no município de Laranjeiras do Sul, terão preferência até o limite de 10% acima do melhor preço válido, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social, nos termos do Art. 48, III, § 3º da LC 147/2014, para os item 01.
1.1.3. A prioridade para as ME e EPP locais prevista justifica-se devido a necessidade de promoção do desenvolvimento econômico social no âmbito do município e ampliação da eficiência das políticas públicas, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 055/2015, conforme segue:

Art. 41º, § 4º. - Em relação aos benefícios referidos nos incisos III, IV e V do § 1º a administração pública poderá, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local – Município de Laranjeiras do Sul, ou regionalmente - Território Cantuquiriguaçu, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido (LC 123/2006, art. 48, § 3º, acrescentado pela LC 147/2014).

O Decreto nº 8.538/2015, em seu art. 1º, §2º, inciso I, âmbito local como:

Art. 1º, § 2º  Para efeitos deste Decreto, considera-se:

I - âmbito local - limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação.

1.2. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO, exclusivo para micro empresas e empresas de pequeno porte, de conformidade com as especificações e quantitativos constantes abaixo:
	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	29752
	PRESTACAO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 

LINHA 01:

PERÍODO TARDE

ITINERÁRIO: RIO VERDE, RIO DO TIGRE, FAZENDA PIOVESAN, FAZENDA DO CHICÃO E RETORNO

KM 78 KM DIÁRIOS

VEÍCULO: COM NO MÍNIMO 20 LUAGRES 
	15.600,00
	KM
	4,56
	71.136,00

	TOTAL
	71.136,00


1.3. O veículo deve ter ano de fabricação igual ou superior a 2000. 
1.4. Os veículos poderão sofrer adaptações, conforme as necessidades dos alunos, atendendo ao disposto na lei federal n° 13.146 de 06 de julho de 2015, e demais legislações.

2. DO PRAZO DE REALIZAÇÃO DO OBJETO

2.1. A prestação dos serviços terá início, imediatamente após assinatura do contrato com prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, caso haja acordo entre as partes.
3. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

3.1. Poderão habilitar-se à presente licitação:
3.1.1. Poderão participar as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.
3.2. As empresas que desejarem participar deste Pregão deverão no dia, hora e local estabelecido neste edital, proceder ao credenciamento, entregar ao Setor de Licitações os envelopes separados e lacrados, respectivamente, a "PROPOSTA" e “DOCUMENTAÇÃO” contendo na parte externa o nº do edital, nome da empresa, local, data e hora da realização do certame. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes.
3.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pelo Município de Laranjeiras do Sul.
3.4. Nos termos do Inciso I do Art. 48 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 147/2014, a presente licitação contempla item exclusivo para micro empresas e empresas de pequeno porte, que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital.
3.5.  As empresas do ramo pertinente ao objeto da licitação que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e seus Anexos, cuja sede da empresa esteja localizada no município de Laranjeiras do Sul, terão preferência até o limite de 10% acima do melhor preço válido, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social, nos termos do Art. 48, III, § 3º da LC 147/2014, para o item 01.
3.6. A prioridade para as ME e EPP locais prevista justifica-se devido a necessidade de promoção do desenvolvimento econômico social no âmbito do município e ampliação da eficiência das políticas públicas, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 055/2015, conforme segue:

Art. 41º, § 4º. - Em relação aos benefícios referidos nos incisos III, IV e V do § 1º a administração pública poderá, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local – Município de Laranjeiras do Sul, ou regionalmente - Território Cantuquiriguaçu, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido (LC 123/2006, art. 48, § 3º, acrescentado pela LC 147/2014).

O Decreto nº 8.538/2015, em seu art. 1º, §2º, inciso I, âmbito local como:

Art. 1º, § 2º  Para efeitos deste Decreto, considera-se:

I - âmbito local - limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação.

4. DA SUBORDINAÇÃO LEGAL
4.1. A presente licitação, na modalidade legalmente denominada Pregão - Tipo: menor preço por ITEM, reger-se-á pelas disposições das Leis Federal Nº. 8.666/93, Lei Federal Nº. 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Lei Complementar Municipal 55/2015 e pelas condições fixadas neste instrumento convocatório e demais disposições aplicáveis da legislação vigente.
5. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. A despesa decorrente da licitação correrá à conta das seguintes dotações: 
	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	000

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	102

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Fundeb 40%

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	103

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	5% sobre Transferência Constitucional FUNDEB

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	104

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	25% dos Demais Impostos Vinculados à Educação Básica

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	107

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Salário - Educação

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	120

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	MDE/TRANSP ESCOLAR -ESTADUAL

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	126

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	MDE/TRANSP ESCOLAR -FEDERAL


6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. O credenciamento será realizado no dia xxx de xxx de 2020, às 08h15, perante o Pregoeiro e equipe de apoio, sendo que, encerrado o procedimento, dar-se-á início à fase de lances e demais eventos do pregão.
6.2. As empresas deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.
6.2.1. O credenciamento é condição obrigatória para os licitantes que desejarem ofertar lances neste Pregão. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços,  enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação” relativos a este Pregão, ficando mantido o preço apresentado na sua proposta escrita estritamente para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.
6.2.2. O credenciamento se fará através de instrumento público de procuração ou documento particular com firma reconhecida que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do Proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.2.3. Os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação como condição para a participação na presente licitação, conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. A referida declaração deverá ser apresentada juntamente com o documento de credenciamento.
6.2.4. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.
a) 1) Caso esta declaração não for apresentada na sessão, a mesma será impressa e assinada pelo representante da empresa no ato.

b) Carta de credenciamento, assinada pelo representante legal da proponente ou procuração dando poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.
b.1.) A carta de credenciamento deve ser assinada pelo representante legal e com assinatura reconhecida em cartório, sob pena de não credenciamento.
b.2.) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura, através de cópia do contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento de identificação.

c) Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI.
6.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.
6.4. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 6.2 não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

7. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

7.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo do presente edital.
7.2. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, representante(s) da(s) Empresa(s) licitante(s) entregará (ao) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento a admissão de novos licitantes.
7.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

PREGÃO PRESENCIAL No 064/2020 – PMLS

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ 
7.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

PREGÃO PRESENCIAL No 064/2020 – PMLS

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ 
7.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 - Documentos de Habilitação.

8. DA PROPOSTA

8.1. A Proposta deverá ser assinada pelo proprietário ou representante legal empresa.
8.2. As Propostas de Preços (utilizar preferencialmente formulário de proposta anexo) deverão ser preparadas e entregues em envelopes, em 01 (uma) via sem emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo proponente ou seu representante legal e ter validade de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.
8.2.1. Se na proposta não constar prazo de validade ou estiver o prazo inferior ou superior ao do item 8.2., subentende-se 60 (sessenta) dias corridos.
8.3. A Proposta de Preço deverá ainda conter o nome ou razão social do proponente, o endereço completo, os números de telefone e fax e o endereço eletrônico, (se houver).

8.4. A apresentação da Proposta será considerada como evidência de que o licitante examinou completamente o Edital e todos os seus anexos, que os comparou entre si, que obteve da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul informações satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso e que o seu texto lhe permitiu prepará-la de maneira completa.

8.5. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro, do mesmo modo que prevalecerá o valor expresso por extenso sobre o valor numérico.
8.6. Não serão admitidos cancelamentos de um ou mais itens da proposta, exceto nos seguintes casos:

8.6.1. Erro de cálculo, quando evidente;

8.6.2. Cotação muito distante da média dos preços oferecidos, que leve o Pregoeiro a concluir que houve equívoco;

8.6.3. Prova de que foi mal interpretada a especificação e oferecido o serviço diferente do que foi solicitado.

8.7. Poderá o Município, a seu juízo, solicitar novos detalhes sobre as propostas, e ainda, planilha de custo complementar, para análise do Departamento interessado, ficando vedadas:
a) a subcontratação total ou parcial do objeto;

b) a associação da contratada com outrem;

c) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto contratado.
8.8. Exige-se, sob pena de desclassificação da proposta, que os serviços prestados no transporte escolar sejam de primeira qualidade.
8.9. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

8.10. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais;

8.11. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

8.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem irregularidades capazes de dificultar o julgamento;
8.13. O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 
9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1. A presente licitação é do tipo menor preço por ITEM, sendo que o julgamento das propostas será realizado em conformidade com as quantidades, especificações, detalhamentos e condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.
9.2. O preço ofertado deverá ser unitário por linha. 

9.3. Serão consideradas até 02 (duas) casas decimais após a vírgula.

9.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos da Proposta de Preço serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título.

9.5. Serão desclassificadas as Propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, bem como as omissas ou as que apresentarem irregularidades ou falhas capazes de dificultar o julgamento.

9.6. Será proclamado pelo Pregoeiro o proponente que ofertar a Proposta de menor preço por ITEM, para o objeto definido neste Edital e seus anexos, bem como os proponentes cujas propostas apresentem preços até 10% (dez por cento) superiores àquele ou, ainda, as 03 (três) melhores ofertas, conforme o disposto no inciso IX do Art. 4º da Lei Federal n.0 10.520/02.

9.7. Aos proponentes proclamados, conforme item 9.7 retro, será dado oportunidade de nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. Não haverá limite de rodadas de lances.
9.8. Encerrada a etapa competitiva do Pregão, as ofertas para o objeto definido neste Edital e seus anexos serão ordenadas exclusivamente pelo critério de menor preço.
9.9. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

9.10. Quando aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo proponente que a tiver formulado, das condições habilitatórias, com base na documentação de habilitação, conforme item 10 deste edital.

9.11. Constatado o pleno atendimento às exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus anexos, caso não haja recurso. 
9.12. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às condições habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta aceitável, sendo adjudicado o objeto definido neste Edital e seus anexos, caso não haja recurso.

9.13. Não será admitida desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às sanções administrativas constantes deste Edital.

9.14. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada obrigatoriamente pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio, assim como pelos representantes dos proponentes presentes.

9.15. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a Proposta será desclassificada.
9.16. Como critério de desempate, fica estabelecida a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal n. 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.16.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

9.17. Para efeito do disposto no subitem 9.16, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.17.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

9.17.2. Não ocorrendo contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 9.17.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do mesmo subitem, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.17.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.17.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.18. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 9.17, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO
10.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal.

10.1.1. Os documentos comprobatórios pertinentes habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal deverão se encontrar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), e a veracidade das informações constantes poderá ser comprovada mediante diligência via online.
10.1.2. Os documentos de habilitação ou credenciamento deverão ser autenticados por cartório competente, ou por servidor devidamente qualificado.
10.2. As empresas deverão apresentar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), os documentos abaixo relacionados, em plena validade:

10.3. Relativos à Habilitação Jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de sua ultima alteração ou da consolidação respectiva;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
10.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b) 1)
Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943;
10.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante;
a) 1) A Certidão negativa de falência ou concordata da sede da empresa, com data não anterior a 30 (trinta) dias da realização da licitação.
10.6. Relativos à Qualificação Técnica

Os Fornecedores deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal, sob as penalidades cabíveis, de que:

a) Declaração Unificada: Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; tomou conhecimento de todas as informações; Que não se encontra declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de parentesco com integrantes do Poder Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs; Declaração de disponibilidade dos veículos necessários para o atendimento do objeto da presente licitação, com o compromisso da apresentação de todos os documentos pertinentes a adequação e propriedade dos mesmos, em momento oportuno; Declaração de que a contratada fica ciente de que caso a rota possua alunos portadores de necessidades especiais, especialmente cadeirantes, o veículo deverá possuir adequações específicas para o seu pleno atendimento, tais como: plataforma elétrica de elevação, cinto de segurança próprio para cadeiras de rodas e espaço(s) próprio(s) destinado(s) à fixação da(s) cadeira(s) de rodas, atendendo ao disposto na Lei Federal n° 13.146 de 06 de julho de 2015.
b) Fotocópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação do motorista (categoria “D” ou “E”) de quem irá executar os serviços (idade mínima 21 anos).
c) Certificado ou Declaração de Conclusão do Curso de Transporte de escolares/alunos, em nome do motorista indicado, expedido por entidade legalmente reconhecida, com prazo de validade em vigor;

c) 1) Para o condutor que traga a informação HABILITAÇÃO ESCOLAR expressa na própria habilitação, fica dispensada a apresentação do Certificado acima;
d) Certidão Negativa do registro de distribuição criminal, do condutor relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro, e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização; art. 329 (código de Trânsito Brasileiro), os condutores dos veículos de que tratarem os arts. 135 e 136 (código de Trânsito Brasileiro);

e) Certidão Negativa de Trânsito emitida pelo DETRAN, do condutor, com a identificação do histórico do motorista, data da 1ª habilitação, validade da CNH, comprovante de categoria, processos, ocorrências, bloqueio ou impedimento.
f) Comprovante de vínculo empregatício do motorista indicado com a proponente, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de empregados da empresa ou Contrato de Trabalho/Prestação de serviços registrado em cartório. Obs.: Caso o motorista seja dirigente ou sócio da empresa proponente, tal comprovação deverá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contrato social.
g) Certificado de Registro e Licenciamento do veículo constando a capacidade mínima de passageiros;
h) Os veículos deverão estar em nome da Empresa que irá prestar os serviços do transporte escolar e também apresentar o Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo.  (O veículo deve ter ano de fabricação igual ou superior a 2000).
h) 1) Caso o veículo não esteja em nome da empresa, será aceito o Protocolo de Transferência junto ao DETRAN, comprovando que o veículo será transferido para a proponente.

h) 2) Caso a empresa seja MEI (Micro Empreendedor Individual) o veículo poderá ser no nome do empresário individual (pessoa física).
i) Autorização de Transporte Escolar em plena validade emitido pelo Conselho Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade de Laranjeiras do Sul, Paraná (COMUTTRAM), onde consta vistoria do veículo junto a uma OFICINA MECANICA, DETRANE E COMUTTRAM. 
i) 1) Tendo em vista as situações decorrentes da pandemia causada pelo COVID-19 e estando vigente o Decreto Estadual do Paraná nº. 4230 de 16/03/2020 e a Portaria nº. 19/2020 de 18/03/2020, emitida pelo DETRAN, em que foi suspendido das atividades presenciais de atendimento ao público, deverá ser anexado ao processo obrigatoriamente:
i) 1.1. Extrato consolidado do veículo, também denominada de consulta consolidada do veículo, emitido pelo DETRAN, cujo acesso é realizado no site oficial do órgão em referência;
i) 1.2. Extrato consolidado do IPVA, com acesso através da home-page: www.ipva.fazenda.pr.gov.br 
j) Termo de vistoria realizado por comissão composta por servidores da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul (agendar horário na Secretaria Municipal de Educação e Cultura).

k) Apólice e/ou Proposta de seguro contra terceiros (original ou cópia autenticada), com cobertura mínima conforme tabela abaixo:

· PARA VEÍCULO TIPO: ÔNIBUS/MICRO-ÔNIBUS

	COBERTURAS
	VALOR

	Danos Corporais e/ou Materiais Causados a Passageiros
	100.000,00

	Resp. Civil-Danos Materiais Causados a Terceiros
	100.000,00

	Resp. Civil-Danos Corporais Causados a Terceiros
	100.000,00

	Resp. Civil-Danos Morais Causados a Passageiros e Terceiros
	30.000,00


10.7. As certidões, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 30 (trinta) dias, da data prevista para apresentação dos envelopes.
10.8. As proponentes enquadradas como ME/EPPMEI, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.8.1. Ressalta-se, que as ME e EPP ou MEI deverão obrigatoriamente apresentar o documento fiscal com restrição, para que seja concedido o prazo para a regularização da documentação.

10.8.2. A não regularização da documentação, no prazo especificado implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato.

11.2. O veículo deve ter tacógrafo e demais equipamentos obrigatórios previstos na legislação específica, inclusive a apresentação, com faixa horizontal na cor amarela, nas laterais e traseira, em meia altura contendo a palavra “ESCOLAR” na cor preta.

12. DAS PENALIDADES

12.1. Nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento convocatório e demais penalidades legais, a licitante que:
12.1.1. Não assinar o contrato no prazo do edital.

12.1.2. Apresentar documentação falsa;

12.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;

12.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida;

12.1.5. Não mantiver a proposta;

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

12.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

12.2.1. Pelo atraso injustificado, multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, e juros de 1% (um por cento) ao mês, pela permanência do atraso ou fração equivalente, incididos sobre o valor da multa;

12.2.2. Pela inexecução parcial ou total do contrato:

a) advertência;

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor homologado;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a o Município de Laranjeiras do Sul, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, poderá ser descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de Laranjeiras do Sul à adjudicatária ou cobrado judicialmente.

12.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 11.2.2 poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.
13. DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS

13.1. A impugnação ao ato convocatório poderá ser feita em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas.

13.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começa a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, nos termos do art. 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002.

13.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.4. Os recursos quando da aplicação das penalidades previstas no Item 11 deste edital, poderão ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Sala de Licitações, na Praça  Rui Barbosa, n.º 001, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
14.1. São obrigações da Adjudicatária, além de outras decorrentes da legislação ou da natureza do objeto licitado:

14.1.1. Responsabilizar-se-á pela prestação de todos os serviços especificados no presente contrato, na forma e nas condições determinadas pelo Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

14.1.2. Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato.

14.1.3. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros.

14.1.4. Manter, por todo o período da execução contratual as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante Órgãos Federal, Estadual e Municipal.
14.1.5. Manter o(s) veículo(s) em perfeitas condições de uso e funcionamento, ocorrendo por sua conta todas as despesas com abastecimento e manutenção corretiva e preventiva.

14.1.6. Assegurar que o veículo trafegue com todos os equipamentos de uso obrigatório.

14.1.7. Observar a legislação aplicável, notadamente o Código Nacional de Trânsito.

14.1.8. Participar de cursos de direção preventiva, bem como de reuniões de avaliação, palestras, etc.

14.1.9. Substituir imediatamente o veículo por outro (melhor) quando apresentar defeitos que impeçam a regular e segura circulação, por outro nas mesmas condições do anteriormente apresentado.

14.1.10. Manter a segurança e a disciplina durante todo o trajeto, garantido a ordem no interior do veículo.
15. DO RECEBIMENTO

15.1. Os serviços serão conferidos e vistoriados pelo representante legal do Município de Laranjeiras do Sul, através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
16. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
16.1. O pagamento será efetuado mensalmente à Contratada de conformidade com os serviços prestados pelos dias trabalhados, obedecidas às regras fixadas nos itens que se seguem:

16.1.1. Será efetuado até o 10 o (décimo) dia do mês subseqüente o pagamento referente ao serviço de transporte prestado no mês anterior.

16.1.2. Os Contratados ficam obrigados a entregar a nota fiscal de prestação dos serviços  no Setor de Compras do Município de Laranjeiras do Sul, fazendo constar da mesma discriminação do bem, valores e referência ao número do processo licitatório.

16.2. Se prorrogado o contrato, o valor mensal a ser pago poderá ser reajustado após o 12º mês de vigência do contrato, aplicando-se como forma de reajuste a variação do IGP-M ocorrida no período, além da possibilidade de aplicação da hipótese prevista no artigo 65 da Lei nº 8666/93, que prevê a manutenção do equilíbrio financeiro inicial do contrato. 

16.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

16.4. Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto da licitação.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

17.2. Fica assegurado à contratante o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando a devida ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

17.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e de apresentação de suas propostas sendo que a Administração Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das Informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.5. Após a apresentação da Proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

17.6. O proponente vencedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições e preços, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários conforme artigo 65 da lei 8.666/93.

17.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação expressa do Pregoeiro em contrário. 

17.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Ademais, os prazos somente se iniciam ou vencem em dias de expediente. 

17.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não haja comprometimento da segurança do mesmo.

17.10. Quaisquer dúvidas relativas a esta licitação serão dirimidas pelo Pregoeiro.

17.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.12. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

17.13. O foro da Cidade de Laranjeiras do Sul será o único competente para dirimir e julgar todas e quaisquer dúvidas relativas à presente licitação, com exclusão de qualquer outro.

17.14. Outros esclarecimentos serão prestados na sala do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, Praça Rui Barbosa, n.º 01, CEP 85.301-070, Centro, no horário normal de expediente, fone: (42) 3635-8135 ou pelo e-mail licitacao@ls.pr.gov.br. 
Laranjeiras do Sul/PR, 14 de AGOSTO de 2020.

EDSON CARLOS BECKER
Pregoeiro
ANEXO I 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal

com firma reconhecida).

Obs: Na hipótese de apresentação desta procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada de cópia autenticada do ato constitutivo da empresa  ou certidão simplificada da junta comercial, onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário.

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR PARA CREDENCIAMENTO
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão licitante), no que se referir ao presente PREGÃO PRESENCIAL nº. 064/2020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia .............

(Nome e assinatura do representante legal com firma reconhecida e/ou poderá ser feito o reconhecimento da autenticidade pelo próprio servidor do município, com a apresentação de documento para a devida comprovação)
ANEXO II  
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DA DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

1.1. Trata-se de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO, exclusivo para micro empresas e empresas de pequeno porte, com as seguintes especificações: 
	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	29752
	PRESTACAO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 
LINHA 01:

PERÍODO TARDE

ITINERÁRIO: RIO VERDE, RIO DO TIGRE, FAZENDA PIOVESAN, FAZENDA DO CHICÃO E RETORNO

KM 78 KM DIÁRIOS

VEÍCULO: COM NO MÍNIMO 20 LUAGRES 
	15.600,00
	KM
	4,56
	71.136,00

	TOTAL
	71.136,00


1.2. Valor total máximo para esta licitação é de R$ 71.136,00.
1.3. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

a) Ter idade superior a vinte e um anos;

b) Ser habilitado na categoria compatível com o veículo.
c) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

d) Participar de cursos de direção preventiva, bem como de reuniões de avaliação, palestras, etc.

3. DOS EQUIPAMENTOS DE USO OBRIGATÓRIO 

3.1. O contratado assegurará que o veículo trafegue com todos os equipamentos de uso obrigatório e com as vistorias em dia, sob pena de rescisão do contrato.
4. CONDIÇÕES GERAIS DE TRÁFEGO E DESLOCAMENTO

4.1. O contratado observará a legislação aplicável à espécie, notadamente o Código Nacional de Trânsito e seus regulamentos. Será exigida a participação do contratado em cursos de direção preventiva, bem como em reuniões de avaliação, palestras, etc.

Laranjeiras do Sul-PR, 14 de AGOSTO de 2020.
EDSON CARLOS BECKER
Pregoeiro
ANEXO III
(MODELO) FORMULÁRIO DE PROPOSTA

PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO 064/2020 - PMLS
1 - DADOS DO PROPONENTE:
	Pessoa Jurídica: 
	

	Endereço:
	
	Nº:
	Comp:

	Bairro:
	CEP:

	Cidade:
	Fone:

	Fax:
	CNPJ Nº


2 - PROPOSTA DE PREÇO:
	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	29752
	PRESTACAO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 
LINHA 01:

PERÍODO TARDE

ITINERÁRIO: RIO VERDE, RIO DO TIGRE, FAZENDA PIOVESAN, FAZENDA DO CHICÃO E RETORNO

KM 78 KM DIÁRIOS

VEÍCULO: COM NO MÍNIMO 20 LUAGRES 
	15.600,00
	KM
	X,XX
	XX.XXX,XX

	TOTAL
	XXX.XXX,XX


3 - DADOS DO VEÍCULO:
	Espécie/Tipo:
	Combustível:

	Placa:
	Marca/Modelo:

	Ano de Fabricação: 
	Ano Modelo:


4- DADOS DO MOTORISTA:
	Nome:

	Endereço:
	Nº.
	Comp.:

	Bairro:
	CEP:

	C. Identidade:
	CPF:

	C.N.H. Habilitação:
	Data de Nascimento:

	Fone/Fax:
	Celular:
	E-mail


5 - DECLARAÇÕES:

5.1. A proponente declara expressamente que nos preços ofertados, bem como nos lances que serão feitos oportunamente, estão inclusos todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

5.2. Declara também a proponente que sua submissão a todas as cláusulas e condições do Edital e Anexos, bem como às disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e  nº 10.520/2002, que integrarão o ajuste correspondente.

5.3. A proponente certifica que o veículo e o motorista exposto nesta proposta, trabalharão exclusivamente nessa linha, ou seja, que os mesmos não estão ou serão apresentados para prestar serviços em outra linha de transporte escolar do município de Laranjeiras do Sul.
5.3. Declara à proponente, por fim, que esta proposta é valida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos do ato convocatório.

Laranjeiras do Sul/PR, ____ de _______________ de 2020       
NOME

 Representante Legal da Licitante
ANEXO IV 
Município de Laranjeiras do Sul – Paraná

Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 064/2020-PMLS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO, exclusivo para micro empresas e empresas de pequeno porte
Modelo de Declaração

Dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação


Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO nº 064/2020-PMLS, DECLARAMOS que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.
_____________________, _______ de _______________ de 2020.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

ANEXO V

(Declaração deverá ser entregue em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

Modelo de Declaração Unificada

Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; tomou conhecimento de todas as informações; Que não se encontra declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de parentesco com integrantes do Poder Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs; Declaração de disponibilidade e de compromisso, Declaração de Adaptação do Veículo.
Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS

Referência: Pregão Presencial nº 064/2020.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO, exclusivo para micro empresas e empresas de pequeno porte
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

· Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.

· Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.
· DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o segundo grau ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul;

· Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção Individual), e EPIs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho.

· Que tenho disponível o veículo necessário para a execução do objeto da presente licitação, afirmo que o mesmo não está inscrito em outra linha de transporte escolar no mesmo período/turno,  e assumo o compromisso, caso venha a ser adjudicatário na licitação Pregão, relativamente ao veículo que será utilizado para a prestação dos serviços, sob pena de desclassificação do certame.
· Declaração de que a contratada fica ciente de que caso a rota possua alunos portadores de necessidades especiais, especialmente cadeirantes, o veículo deverá possuir adequações específicas para o seu pleno atendimento, tais como: plataforma elétrica de elevação, cinto de segurança próprio para cadeiras de rodas e espaço(s) próprio(s) destinado(s) à fixação da(s) cadeira(s) de rodas, atendendo ao disposto na Lei Federal n° 13.146 de 06 de julho de 2015.
· Declara que a proponente se compromete em realizar todas as vistorias no veículo necessárias e/ou exigidas pela municipalidade;
____________________, _______ de _______________ de 2020.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ
NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 – HABILITAÇÃO
ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR Nº xx QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL E ....................., DE CONFORMIDADE COM O PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2020 E  AS CLÁUSULAS A SEGUIR:

CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS

1.1 - DO CONTRATANTE

1.1.1 - O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com endereço à Praça Rui Barbosa, n.º 01, Centro, Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53.
1.2 - DO CONTRATADO

1.2.1 -  A empresa xx inscrita no CNPJ n.º xx , situada a Rua xx, n.º xx – xx – xx Cep. xx, neste ato representada pelo Sr. xx, brasileiro, xx, xx, inscrito no CPF/MF n.º xx e portador da cédula de identidade n.º  xx SSP/xx, residente e domiciliado em xx – xx.
1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 -  A presente contratação decorre do Processo Licitatório Pregão Nº. xx/2020, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II - DO OBJETO E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 - DO OBJETO

2.1.1 -  CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO, exclusivo para micro empresas e empresas de pequeno porte. 
2.1.2 -  As normas gerais de prestação do serviço, os quantitativos e especificações encontram-se descritos no Anexo II do edital de licitação.

2.1.3 - Fazem parte integrante do presente Contrato, independente de transcrição, o edital do Pregão 064/2020 e seus anexos e a proposta comercial do Contratado.

2.2 - DAS NORMAS DE EXECUÇÃO

2.2.1 -  Os serviços de transporte escolar serão prestados de conformidade com o Edital do Processo Licitatório Pregão Nº 064/2020 e seus respectivos anexos, os quais integram o presente instrumento para todos os fins como se nele estivessem escritos.

2.2.2 -  O serviço será prestado de acordo com o calendário escolar, aprovado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

2.2.3 -  O serviço de transporte escolar será prestado por xxxxxxxxxxx, inscrito no CPF/MF n.º xxxxxxxxxxxxxx e portador da cédula de identidade n.º xxxxxxxxxxxxx, no período da manhã e tarde, nas localidades: xxxxxxxxxxxx.
2.2.4 - Caso a contradada substitua o motorista, deverá primeiramente comunicar o contratante e apresentar novamente os seguintes documentos de habilitação e qualificação do condutor, visando verificar se atende aos quesitos do edital.
CLÁUSULA III - DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO, DO PAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
3.1- DO PRAZO

3.1 -  O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e término em 12 (doze) meses.

3.2 -  O presente contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante assinatura de termos aditivos anuais, de conformidade com as disposições da legislação aplicável, havendo interesse da Administração e conveniência para o serviço.

3.2 - DO VALOR 

3.2.1 -  O valor do quilometro rodado é de R$ ___ (________).

3.2.2 - O valor mensal será pelos dias trabalhados obtido pela multiplicação do preço unitário (km rodado) pela quantidade de serviço efetivamente prestado (dias letivos).
3.2.3 - O valor total do contrato é de R$ xx (xxx).
3.3 - DO PAGAMENTO

3.3.1 -  Os pagamentos serão efetuados após 10 (dez) dias contados da apresentação da nota fiscal na Secretaria Municipal de Finanças, para os serviços prestados no mês anterior.

3.3.2 - Ocorrendo de caírem em dia que não haja expediente no Município de Laranjeiras do Sul, as datas de pagamentos serão transferidas para o primeiro dia útil imediatamente subseqüente.

3.3.3 - Serão consultados no ato do pagamento a situação fiscal de cada empresa.

3.4. - DO EQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 

3.4.1 - Se prorrogado o contrato, o valor mensal a ser pago poderá ser reajustado após o 12º mês de vigência do contrato, aplicando-se como forma de reajuste a variação do IGP-M ocorrida no período, além da possibilidade de aplicação da hipótese prevista no artigo 65 da Lei nº 8666/93, que prevê a manutenção do equilíbrio financeiro inicial do contrato. 

CLAUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	000

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	102

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Fundeb 40%

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	103

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	5% sobre Transferência Constitucional FUNDEB

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	104

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	25% dos Demais Impostos Vinculados à Educação Básica

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	107

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Salário - Educação

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	120

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	MDE/TRANSP ESCOLAR -ESTADUAL

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0004.2053
	3.3.90.33.00.00
	126

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Manutenção do Transporte Escolar
	Passagem e Despesas de Locomoção
	MDE/TRANSP ESCOLAR -FEDERAL


CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

5.1 -  São obrigações do Contratado, além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento:

5.1.1 -  Responsabilizar-se-á pela prestação de todos os serviços especificados no presente contrato, na forma e nas condições determinadas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

5.1.2 -  Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato.

5.1.3 -  Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, ao contratante ou a terceiros.

5.1.4 -  Manter, por todo o período da execução contratual, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.

5.1.5 -  Manter o veículo em perfeitas condições de uso e funcionamento, ocorrendo por sua conta todas as despesas com abastecimento e manutenção corretiva e preventiva.

5.1.6 -  Assegurar que o veículo trafegue com todos os equipamentos de uso obrigatório.

5.1.7 - Observar a legislação aplicável, notadamente o Código Nacional de Trânsito.

5.1.8 - Participar de cursos de direção preventiva, bem como de reuniões de avaliação, palestras, etc.

5.1.9 -  Substituir imediatamente o veículo por outro melhor, quando apresentar defeitos que impeçam a regular e segura circulação, por outro nas mesmas condições do anteriormente apresentado.

5.1.10 -  Renovar semestralmente a vistoria do veículo junto a Comissão Municipal.
5.1.11 - Manter relacionamento equilibrado e cortês com as pessoas transportadas.

5.1.12 -  Apresentar com no máximo 30 (trinta) dias da assinatura do contrato a cópia da apólice do Seguro DHMA – APP (para passageiros).

5.1.13. Manter a segurança e a disciplina durante todo o trajeto, garantido a ordem no interior do veículo.
5.1.14. A contratada fica ciente de que caso a rota possua alunos portadores de necessidades especiais, especialmente cadeirantes, o veículo deverá possuir adequações específicas para o seu pleno atendimento, tais como: plataforma elétrica de elevação, cinto de segurança próprio para cadeiras de rodas e espaço(s) próprio(s) destinado(s) à fixação da(s) cadeira(s) de rodas, atendendo ao disposto na Lei Federal n° 13.146 de 06 de julho de 2015.
5.1.15. A Contratada deverá tomar as seguintes medidas de segurança: 

a) Embarque e desembarque sempre ao lado da calçada;

b) Cuidar nas ultrapassagens;

c) Observar a velocidade máxima e mínima;

d) Manter distância entre um veículo e outro;

e) Evitar conversar com os alunos, apenas quando necessário a manutenção da ordem;

f) Dirigir com atenção e obediência às regras de trânsito;

g) Dar tempo necessário ao embarque e desembarque dos alunos;

h) Exigir dos alunos disciplina e comportamento;

i) Manter fechadas as portas durante o percurso;

j) Manter os alunos sentados para evitar quedas e possíveis acidentes;

k) Comunicar a Secretaria de Educação por escrito qualquer irregularidade;

l) Tratar com cortesia os alunos e agentes de fiscalização da contratante;

m) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao Contratante, aos alunos ou a terceiros, por dolo ou culpa;

n) Cumprir a rigor os itinerários conforme a licitação;

o) Cumprir as determinações da contratante;

p) Submeter seus veículos às vistorias técnicas determinadas pela contratante;

q) Manter seu veículo sempre limpo e em condições de segurança;

r) Permitir aos encarregados da fiscalização, o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao serviço contratado;

s) Manter o veículo com os requisitos exigidos pela legislação de trânsito, inclusive quanto a novas disposições que venham a ser editadas;

t) Os motoristas deverão apresentar-se em boas condições de asseio e convenientemente trajados.

u) Os veículos a serem utilizados no serviço de transporte de alunos, deverão possuir pintura padronizada, de acordo com as especificações e determinações do Código de Trânsito Brasileiro.
CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 -  São obrigações do Contratante, além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento:

6.1.1 -  Fiscalizar a execução;

6.1.2 -  Efetuar pagamento ao contratado no prazo e forma estipulados neste contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal, de conformidade com as autorizações expedidas pelo Executivo Municipal.

CLÁUSULA VII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

7.1 -  Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimos ou redução) dos serviços, objeto deste contrato, poderá ser determinada pela contratante mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.
7.2 - Os itinerários a serem percorridos poderão sofrer alterações de acordo com a localização/residência dos alunos.
7.3 - A empresa contratada deverá executar o serviço de acordo com o itinerário fornecido pela Administração independentemente da quilometragem a ser percorrida, que pode variar para mais ou para menos. As variações na quilometragem que causem desequilíbrio econômico-financeiro no contrato poderão ser ajustadas de acordo com o caso, mediante assinatura de alteração contratual.
7.4 - Os possíveis desvios em razão de intempéries ou obstáculos no caminho, serão de responsabilidade da empresa contratada, não cabendo direito a complementação financeira. 

CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO, DAS CONDIÇÕES DOS VEÍCULOS, DO APERFEIÇOAMENTO DE CONDUTORES.

8.1 -  Compete ao titular da Secretaria Municipal de Educação e Cultura expedir as autorizações de serviços à contratada, receber e atestar as notas fiscais emitidas pela mesma e zelar pelo fiel cumprimento deste contrato.

8.2 - Os veículos destinados à condução coletiva de escolares deverão estar permanentemente em perfeito estado de conservação e funcionamento, com de vistoria feita pela Administração Municipal, através da Comissão Designada observando as seguintes exigências legais:

a) registro como veículo de passageiros;

b)  inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

c)  pintura de faixa horizontal na cor amarela em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

d) equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

e) lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

f)  cintos de segurança em número igual à lotação;

g)  outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

8.3 - O Contratado assegurará que o veículo trafegue com todos os equipamentos de uso obrigatório, conforme previsão na legislação brasileira de trânsito.

8.4 - O Contratado observará a legislação aplicável à espécie, notadamente o Código Nacional de Trânsito.

8.5 - Será exigida a participação em cursos de direção preventiva, bem como em reuniões de avaliação.
8.6 - A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, pelo (a) servidor (a) público (a) XXX inscrito (a) Matricula sob o n° XXX e portador (a) da cédula de identidade XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/2020, de XX/XX/2020.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES

9.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Contratado, ficando ao mesmo, garantida defesa prévia, sujeita às seguintes penalidades:

9.1.1 - Advertência;

9.1.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado;

9.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Laranjeiras do Sul pelo prazo de 02 (dois) anos;

9.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no Inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.

9.2 - Na hipótese de os serviços não serem prestados nas condições estabelecidas, o contratado sujeitar-se-á à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei.

9.3 - Pelo atraso injustificado no início da prestação dos serviços será aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato, bem como a multa prevista no item acima.

9.4 - As multas lançadas pelo Município de Laranjeiras do Sul serão deduzidas diretamente dos créditos que o contratado tiver direito em razão da licitação e do presente instrumento.
CLÁUSULA X - DA RESCISÃO

10.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser:

10.1.1 - determinada pela Administração Municipal, após processo regular, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos casos do art. 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações;

10.1.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração Municipal;

10.1.3 - judicial, nos termos da legislação.

10.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento ao contratado até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XI - DA INDENIZAÇÃO

11.1 - Ocorrendo rescisão, ao contratado caberá receber o valor dos serviços prestados até a data, observado o item 10.2 da cláusula X do presente Contrato.

CLÁUSULO XII - DO FORO

12.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul para dirimir quaisquer dúvidas referentes à execução deste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Laranjeiras do Sul, __ de __________ de 2020.
JONATAS FELISBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

NOME DA EMPRESA

Representante Legal

TESTEMUNHAS:
1 - ______________________________________________    

2 -_______________________________________________
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP/MEI

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob n.º ________________, sediada à ____________, cidade de ____________, Estado do ______________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º ___________ e do CPF n.º _____________, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual nos termos da legislação vigente, e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, § 4º, da Lei Complementar n.º 123/06, ciente de que a veracidade dessa declaração poderá ser verificada através de diligências, sendo que sua falsidade implicará em punição de acordo com a lei 8.666/1993.

Local e data

(Assinatura do representante legal

Nome

RG/CPF

Cargo

ANEXO VIII
TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 064/2020-PMLS

Proponente:

CNPJ n.º: 

Insc. Estadual n.º: 

Endereço: 

Fone:

Cep: 

Município:

Estado: 

E-mail: 

Declara que recebeu o Edital de processo licitatório na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 064/2020-PMLS, com abertura prevista para o dia 31 de AGOSTO de 2020, às 13:15 horas, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO, exclusivo para micro empresas e empresas de pequeno porte.
_____________________________,______de _________________ de 2020.

Assinatura 

*favor preencher e enviar via fax ao número (42) 3635-8136, ou através do email: licitacao@ls.pr.gov.br para que possamos manter contato para eventuais notificações, não cabendo qualquer reclamação posterior.
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